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Resumo
As iniciativas dos consórcios intermunicipais de 
saúde (CIS), ainda pouco exploradas no Brasil, fa-
vorecem estratégias de descentralização na direção 
de objetivos gerais do SUS para a regionalização e a 
hierarquização da oferta de serviços. São inovações 
do setor público para uma melhor gestão, prover ser-
viços especializados e maior densidade tecnológica 
à população, sendo que a ação conjunta entre os mu-
nicípios pode viabilizar ganhos ambientais e econô-
micos na provisão desses serviços públicos. O estudo 
prospectivo teve como objetivo analisar a percepção 
e as ações dos gestores municipais que compõem o 
consórcio intermunicipal Cerrado Araguaia Tocan-
tins quanto aos problemas de saúde ambiental da 
região Norte do estado. Foram analisadas entrevistas 
semiestruturadas de 46 gestores, mediante técnica 
do discurso do sujeito coletivo proposta por Lefèvre 
e Lefèvre, que revelaram uma concepção ampla no 
sentido de reconhecimento de saúde ambiental: 
a existência de problemas ambientais locais que 
afetam diretamente a população. Entretanto, não se 
percebe a interação do governo em planejamento de 
ações político-administrativas de saúde ambiental. 
Faz-se necessário que os diferentes sujeitos envolvi-
dos, incluindo os que atuam no consórcio pesquisa-
do, tenham clareza da sua participação de maneira 
ativa, e que as estruturas organizacionais possam 
subsidiar as estratégias intersetoriais necessárias 
para responder às demandas dos problemas atuais 
da saúde, incluindo os problemas ambientais.
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Abstract
The initiatives of health consortiums (CIS), still 
little explored in Brazil, promote decentralization 
strategies toward overall goals of SUS for region-
alization and the hierarchy of the offered services. 
These are innovations in the public sector to im-
prove its management, provide specialized services 
and increase technological density for population, 
because the joint action between the municipalities 
may bring environmental and economic gains for 
these public services. The prospective study aimed 
to analyze the perception and actions of municipal 
managers that compose the intermunicipal Cer-
rado Araguaia Tocantins consortium, with regard 
to environmental health problems in the northern 
region of the state. Semi- structured interviews of 
46 managers were analyzed through the discourse 
of the collective subject proposed by Lefèvre and 
Lefèvre, which revealed a broad view towards rec-
ognition of environmental health: the existence of 
local environmental problems that directly affect 
the population. However, there is no known interac-
tion from the government on planning political and 
administrative actions of environmental health. 
The different parts involved in this subject, includ-
ing those who work in the researched consortium, 
need to have a clear view of their participation in an 
active way, and that the organizational structures 
may support needed intersectoral strategies to meet 
the demands of today’s health problems, including 
environmental problems.
Keywords: Intermunicipal Health Consortiums; 
Environmental Health; Primary Care; Social Rep-
resentation; Discourse of the Collective Subject.
Introdução
A maioria dos municípios brasileiros, principal-
mente os mais afastados de uma economia central e 
com baixos índices populacionais, têm apresentado 
dificuldades na realização do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em decorrência de diferentes fatores, 
como dificuldade no aporte de recursos humanos 
qualificados, acesso ao uso de tecnologias e a ine-
xistência de estruturas físicas adequadas. Nesse 
contexto, os consórcios intermunicipais de saúde 
(CIS) apresentam-se como uma prática inovadora 
de gestão da saúde no Brasil e se constituem numa 
forma de disponibilizar o atendimento necessário 
ao bem estar, desde os níveis mais elementares até 
os mais complexos (Rodrigues, 2012; Lima, 2000).
As iniciativas dos consórcios, ainda pouco ex-
ploradas no Brasil, favorecem estratégias de des-
centralização na direção de objetivos gerais do SUS 
para a regionalização e a hierarquização da oferta 
de serviços. São inovações do setor público que po-
dem ser incluídas entre iniciativas predominantes 
da reforma do Estado, para melhor gerir e prover 
serviços especializados e maior densidade tecnoló-
gica à população, sendo que a ação conjunta entre 
os municípios pode viabilizar ganhos ambientais e 
econômicos na provisão desses serviços públicos.
O estado do Tocantins tem 39 municípios, dis-
tribuídos numa área territorial de 277.620.914 km², 
com densidade demográfica de 4,98 hab/km², conta 
com 576 estabelecimentos de saúde do SUS (IBGE, 
2009) e é composto por oito regionais de saúde.
A Região de Saúde Cerrado Tocantins Araguaia é 
composta por 23 municípios, totalizando uma população 
de 146.205 habitantes, sendo Guaraí o município-polo 
para os demais municípios integrantes dessa região. 
Assim, todas as ações organizacionais e administrativas 
desenvolvidas pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Cerrado Tocantins Araguaia dão-se a partir do município-
polo, em articulação com os demais municípios.
Como procedimento metodológico, optou-se pela 
proposta do DSC (Lefèvre; Lefèvre, 2003), associada 
ao software Qualiquantisoft1, fundamentada nos 
pressupostos da Teoria das Representações Sociais 
(Jodelet, 1989).
1 QUALIQUANTISOFT. Disponível em: <www.spi-net.com.br>. Acesso em: 11 set. 2014.
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O artigo está estruturado em tópicos que consti-
tuem a fundamentação teórica da pesquisa e estão 
relacionados a cada questão elaborada e apresentada 
aos sujeitos da pesquisa, mediante entrevistas, permi-
tindo, para o momento da discussão, a análise do DSC.
Para esta pesquisa, foi definido como objetivo 
geral analisar a percepção dos gestores municipais 
que compõem o CIS Cerrado Tocantins Araguaia 
quanto aos problemas de saúde ambiental da região 
Norte do estado. Como objetivos específicos, anali-
sar como é abordada a saúde ambiental na atenção 
básica segundo alguns aspectos, como recursos des-
tinados, planejamento, implementação, e descrever 
o papel que o referido CIS vem tendo na elaboração 
de estratégias na área de saúde ambiental.
Procedimentos metodológicos
O DSC como estratégia da pesquisa
Como técnica de processamento de depoimentos, 
o DSC consiste em agrupar, sob a forma de discursos 
exclusivos redigidos na primeira pessoa do singular, 
conteúdos com sentidos similares. Esses conteúdos 
de mesmo significado tentam causar no leitor um 
efeito de “coletividade falando” e, por permitirem 
um acréscimo de densidade semântica nas represen-
tações sociais, fazem a ideia dos depoentes aparecer 
de modo “encorpado”, desenvolvido, enriquecido, 
desdobrado (Lefèvre et al., 2009).
Como método ou estratégia de pesquisa, o DSC 
promove o surgimento de representações sociais 
portadoras de maior volume de conteúdo (expres-
sões-chave). Por outro lado, esse mesmo conteúdo 
reforça a identificação e a nomeação de grupos de 
depoimentos com significados semelhantes, bem 
como a distinção dos conjuntos que apresentam 
diferentes ancoragens (Lefèvre e Lefèvre, 2012a).
Para que o conteúdo dos depoimentos individu-
ais se transforme em representação social, é preciso 
construí-lo como um discurso narrativo que liga 
uma dada opinião ao assunto pesquisado, pois só 
um texto narrativo é capaz de veicular um ou mais 
sentidos que revelam diferentes opiniões.
Por fim, é preciso reconhecer que esses textos se 
relacionam ao recorte do tema por meio de perguntas 
estrategicamente elaboradas, de modo a fazer as res-
postas dadas constituírem o melhor acesso possível 
às representações sociais (Lefèvre et al., 2009).
Participantes para a coleta de dados
Para a pesquisa em questão, foi definido como 
amostra o conjunto de dois gestores de cada muni-
cípio do Consórcio, caracterizando as atribuições 
de Secretário Municipal de Saúde e Coordenador 
da Atenção Básica de Saúde. A amostra totalizou 
quarenta e seis representantes dos municípios.
Foram estabelecidos alguns critérios para a 
seleção dos sujeitos da pesquisa:
1) ser gestor municipal e fazer parte do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde Cerrado Tocantins Ara-
guaia com atuação na Atenção Básica da Saúde;
2) ter a aceitação voluntária do sujeito da pesquisa 
para participar do estudo;
3) ter a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido.
Como procedimento para a obtenção de infor-
mações, foi elaborado um roteiro semiestruturado 
para a entrevista, composto por oito perguntas 
abertas, formuladas com base no objetivo proposto 
pelo estudo.
Um pré-teste foi realizado nos municípios vizi-
nhos Miranorte e Fortaleza do Tabocão (integrantes 
de outra regional de saúde), com a finalidade de 
verificar a capacidade de captura das informações 
pelo roteiro semiestruturado que orientou as en-
trevistas. As entrevistas realizadas foram gravadas 
mediante autorização prévia e assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido.
Em função das dificuldades de deslocamento 
nos trajetos/roteiros entre o município de Guaraí 
e os demais municípios do Consórcio, em função 
dos compromissos e frequentes adiamentos e/ou 
cancelamentos das entrevistas pelos gestores e 
das precárias condições das estradas regionais, a 
pesquisadora solicitou um ponto de pauta em cinco 
reuniões do Consórcio Intermunicipal Regional, a 
fim de realizar as entrevistas com os quarenta e seis 
gestores dos municípios integrantes do Consórcio, 
sendo atendida em sua solicitação.
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Procedimentos analíticos
Após a realização das entrevistas, as informa-
ções coletadas e posteriormente transcritas foram 
analisadas por meio da metodologia do discurso do 
sujeito coletivo (DSC), que busca descrever e inter-
pretar representações sociais (Rocha et al., 2011). 
A proposta do discurso do sujeito coletivo (Le-
fèvre e Lefèvre, 2003), associada ao software Qua-
liquantisoft (www.spi-net.com.br) e fundamentada 
nos pressupostos da teoria das representações so-
ciais (Jodelet, 1989), enumera e relaciona uma série 
de possibilidades sobre o conteúdo dos depoimentos 
coletados nas entrevistas, valendo-se de questões 
abertas. O software Qualiquantisoft tem uma função 
eminentemente discriminadora, ou paradigmática 
e classificatória, permitindo identificar e distin-
guir cada sentido ou posicionamento presente nos 
depoimentos ou nos conjuntos semanticamente 
equivalentes de depoimentos (Lefèvre, 2012b).
Ao final do processo, o DSC apresenta depoimen-
tos coletivos elaborados a partir dos depoimentos 
individuais, veiculando uma opinião ou um posicio-
namento, com a finalidade de produzir o efeito de 
uma opinião coletiva no receptor, como se falando 
diretamente pela “boca” de um único sujeito de 
discurso.
Esse método se mostrou adequado à pesquisa 
em questão em termos de análise dos dados, uma 
vez que englobou diferentes depoimentos sinteti-
zados e analisados. Dessa forma, ao recolhermos 
os diferentes depoimentos, percebemos certos ele-
mentos comuns que esboçavam o discurso coletivo, 
constituindo-se nas representações sociais que 
caracterizaram o grupo entrevistado.
Nesse sentido, os discursos trazem, em seu inte-
rior, o conjunto das expressões-chave dos depoimen-
tos, que contêm ideias centrais e/ou ancoragens com 
características semelhantes. Esse procedimento 
permite expressar certa opinião ou posicionamento 
sobre um tema considerando os aspectos sociais e 
culturais (Alcântara; Vesce, 2009).
O DSC se propõe a estabelecer uma ponte entre o 
conhecimento popular e o conhecimento científico, 
partindo da reconstituição de um pensamento cole-
tivo com base na teoria das representações sociais, 
possibilitando acessar o conhecimento e o saber 
comuns, tratando os sujeitos como possuidores 
de um caráter racional e cognitivo compartilhado 
(Oliveira Junior et al., 2013).
A opção para apresentação dos resultados da 
pesquisa em questão seguiu a técnica de tabulação 
e de organização de dados qualitativos. Para chegar 
aos resultados, foram utilizados os instrumentos 
de análise de discurso (IAD) 1 e 2, com três figuras 
metodológicas: expressões-chave, ideia central 
e o discurso do sujeito coletivo. Neste caso, as 
expressões-chave são a figura metodológica que 
revela a essência do depoimento. Em outros ter-
mos, é o que o sujeito falou sobre determinado 
tema. A ideia central é a descrição do sentido nas 
expressões-chave.
Para a construção do DSC, elaboramos uma 
análise sob uma visão global das teorias das repre-
sentações sociais, com a finalidade de construir um 
entendimento renovado de natureza e do funciona-
mento das representações sociais.
Resultados e discussão
As respostas dos sujeitos entrevistados foram 
organizadas em quadros referentes a cada uma 
das perguntas, apresentando o DSC. Em todos os 
quadros a seguir, em opção por uma fidedignidade 
e não descaracterização dos discursos, optamos por 
apresentá-los na íntegra, como foram gerados pelo 
software Qualiquantisoft1.
O Quadro 1 apresenta a percepção dos gestores 
sobre promoção à saúde como estratégia de verificar 
o grau de conhecimento sobre o tema, pois é dessa 
percepção que se direciona, em grande parte, o pla-
nejamento da saúde nos municípios.
A promoção à saúde emerge como uma impor-
tante resposta, com vistas a superar o modelo bio-
médico do processo saúde-doença. Entretanto, para 
o universo deste estudo, o DSC evidencia a manu-
tenção do binômio saúde-doença, pois se baseia em 
ações educativas visando à prevenção de doenças.
1 QUALIQUANTISOFT. Disponível em: <www.spi-net.com.br>. Acesso em: 11 set. 2014.
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Incorrendo sobre as condições de vida da popu-
lação, a promoção de saúde vai além da prestação 
de serviços clínico-assistenciais; ela presume ações 
intersetoriais que envolvam, por exemplo, educação, 
moradia, habitação, renda, saneamento básico, 
alimentação, saúde ocupacional, meio ambiente, 
lazer e o acesso a bens e serviços essenciais (Azevedo 
et al., 2012; Sícoli; Nascimento, 2003).
Nessa perspectiva, a promoção de saúde assumiu 
a saúde como produção social e passou a valorizar 
os determinantes socioeconômicos e ambientais 
para estimular o compromisso político e provocar as 
transformações sociais. A Carta de Ottawa, elabora-
da em 1986, ainda permanece como peça central de 
direcionamento da estratégia de promoção à saúde 
em todo o mundo, principalmente quando enfatiza a 
dimensão social e a importância de cinco estratégias 
fundamentais para se alcançar a plena saúde: política 
pública, ambiente saudável, reforço da ação comuni-
tária, criação de habilidades pessoais e reorientação 
do serviço de saúde (Heidmann et al., 2006).
Observando o seguinte trecho do DSC: “É 
promover ações educativas para que a população 
não adoeça”, não se percebe a interação do governo 
e serviços de saúde com outros setores sociais e 
produtivos nem ações direcionadas aos indivíduos, 
famílias e comunidades visando a melhorar as con-
dições de vida e de saúde.
Os consórcios municipais favorecem estraté-
gias da promoção à saúde na direção de objetivos 
gerais do SUS para regionalização e hierarquização 
da oferta de serviços, incluindo, entre outros, a 
criação de ambientes favoráveis à saúde, reforço 
da ação comunitária, desenvolvimento de habilida-
des pessoais e reorientação dos serviços de saúde 
(Neves, 2001).
O Quadro 2 apresenta o entendimento dos ges-
tores sobre saúde ambiental e se constitui na base 
da compreensão da inter-relação entre saúde e meio 
ambiente, primordial para promover a inserção 
da dimensão ambiental nas ações de saúde nos 
municípios.
Quadro 1 – Gestores do Consórcio Intermunicipal de Saúde Região Tocantins Araguaia e o entendimento sobre 
promoção da saúde
DSC
É você estar apto para passar aos usuários a questão de melhorias para promoção da saúde […] É promover ações educativas para 
que a população não adoeça […] É a junção de várias metodologias educacionais e preventivas com o intuito de atingir ações e 
condições de vida […] Promover políticas, planos e programas de saúde pública, ensinar a população a cuidar da sua saúde […] 
São planos, programas com ações voltadas para que as pessoas não fiquem com a doença […] Os profissionais de saúde e gestores 
promoverem ações para evitar que as pessoas adoeçam […] Trabalhando previamente com os grupos de gestantes, hipertensos, 
alunos e toda a comunidade.
Quadro 2 – Gestores do Consórcio Intermunicipal de Saúde Região Tocantins Araguaia e o entendimento sobre 
saúde ambiental
DSC
Saúde ambiental é a proteção ao meio ambiente onde vamos evitar queimadas, evitar assoreamento de rios, porque, protegendo 
o meio ambiente, a saúde da população fica protegida. A gente tem que evitar queimadas porque as doenças respiratórias 
acometem muito as pessoas […] É a preocupação com o meio ambiente, em que as pessoas estão inseridas, desmatamento, 
queimadas, lixos na ruas. […] Saúde ambiental visa à melhoria da saúde da sociedade, não somente no quesito da patologia, 
tratar do ecossistema, o meio ambiente que a sociedade convive. […] Saúde ambiental pra mim é o meio ambiente, onde a gente 
vive, o ar que a gente respira, é cuidar das plantas, dos nossos rios, dos nossos córregos, não jogar lixo na beira da estrada […] 
É tudo aquilo que está relacionado ao meio ambiente. Por exemplo, a gente tem que cuidar da água, do solo, do esgoto, das 
queimadas […] Preservar a questão de reciclagem, a questão da incineração de lixo que afeta de forma ilegal. Acredito que todos 
os municípios deveriam ter aterro sanitário adequado; auxilia na prevenção de saúde ambiental.
O DSC aponta para o reconhecimento da temática 
saúde ambiental, a existência de problemas ambientais 
locais e a necessidade da preservação do meio ambiente, 
reconhecendo que esses problemas afetam diretamente 
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a saúde da população. Entretanto, ainda segundo a 
análise do DSC gerado pelas entrevistas, novamente, ele 
aponta para a manutenção do binômio saúde-doença e 
não à sua ampliação e superação mediante a compreen-
são da relação ambiente-saúde como fatores intrinsica-
mente relacionados e fundamentais à saúde ambiental, 
identificando estratégias para a reversão do modelo 
assistencial brasileiro vigente (Silva; Andrade, 2013).
A concepção de ambiente e sua relação com a 
saúde, descrita no I Seminário Nacional de Saúde e 
Ambiente com Controle Social (Brasil, 2013), consi-
dera-o como um sistema socioeconômico complexo, 
organizado hierarquicamente, diversificado (com 
componentes sociais, culturais, históricos, físicos 
e químicos) e que, além dos fluxos energéticos, en-
globa os fluxos das relações sociais.
Vale comentar que, apesar do reconhecimento 
do papel dos determinantes e condicionantes so-
ciais e econômicos na situação de saúde das pes-
soas, incluindo-se neles as questões ambientais, o 
campo das ações e intervenções ainda concentra-
-se na doença. Tal situação mostra que o avanço 
das últimas décadas no conceito de saúde pouco 
superou as forças que sustentam o paradigma 
biomédico e o enfoco biológico dos conceitos de 
saúde e doença.
No Brasil, o Ministério da Saúde traduziu o con-
ceito da OMS como “o campo de atuação da Saúde 
Pública que se ocupa das formas de vida, das subs-
tâncias e das condições em torno do ser humano, 
que podem exercer alguma influência sobre a sua 
saúde e o seu bem-estar” (Brasil, 1999, p. 96).
Nesse sentido, trata-se de um vasto campo 
de estudo, que envolve profissionais de diver-
sas áreas, evidenciando a intersetorialidade no 
planejamento de ações concretas de promoção à 
saúde ambiental.
O Quadro 3 apresenta os problemas ambien-
tais que os gestores vivenciam e a capacidade 
de resolução e ações integradas com as demais 
secretarias e possíveis interlocutores em cada 
município.
Quadro 3 – Gestores do Consórcio Intermunicipal de Saúde Região Tocantins Araguaia e a descrição dos pro-
blemas ambientais que afetam a região
DSC
Queimadas, que geralmente desenvolvem bastantes problemas respiratórios, o outro é a questão de lotes baldios que muitas vezes 
não são cuidados de forma adequada pelos proprietários, favorecendo a questão do desenvolvimento, por exemplo, pra que haja 
casos de dengue, de leishmaniose, doenças ligadas diretamente com o controle do meio ambiente. […] Os problemas ambientais 
estão relacionados com a questão das queimadas, e com aumento da produção de soja, vem o uso inadequado dos inseticidas, 
e ainda temos a questão dessa região que teve muito garimpo, questão de solos contaminados por mercúrio. […] São sujeiras 
no rio né, poluição, a gente não tem saneamento básico como deve ser ainda né, a questão dos tratamentos de esgotos que nós 
não temos na cidade ainda, é isto. […] Utilização de agrotóxicos nas lavouras que vem contaminando os rios e mananciais […] A 
região é afetada por queimadas e tem problemas com o lixo tóxico, que contamina os mananciais, sendo comum observar peixes 
mortos […] São queimadas, e o lixo também. A gente não tem aterro sanitário, isso não causa grande problema […] A poluição da 
água que é uma poluição ambiental. […] Desmatamento, queimadas, erosão dos rios, contaminação por meio de agrotóxicos que 
são usados na cana, na plantação de soja. […] Queimadas e uso de agrotóxicos que contaminam os rios.
O DSC aponta para o reconhecimento dos pro-
blemas ambientais, como se observa neste trecho: 
“Queimadas, que geralmente desenvolvem bastan-
tes problemas respiratórios, lotes baldios […] favo-
recendo a questão do desenvolvimento de dengue, 
leishmaniose […] aumento da produção de soja e o 
uso de agrotóxicos […] A poluição da água que é uma 
poluição ambiental”.
Na observação de um entrevistado, por exemplo, 
que afirma: “[…] os problemas ambientais estão 
relacionados com a questão das queimadas, e com 
aumento da produção de soja, vem o uso inadequado 
dos inseticidas”, pode-se perceber a inter-relação 
entre esses problemas e suas consequências. As 
queimadas que estão diretamente relacionadas ao 
desmatamento para a introdução de monoculturas 
(soja) promovem o assoreamento dos rios e córregos 
e a sua poluição pelos agrotóxicos. Além disso, ao 
apontar o lixo doméstico ou os resíduos urbanos 
e sua incineração pelos indivíduos, a degradação 
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ambiental urbana é reforçada, comprometendo a 
saúde ambiental. Os problemas descritos eviden-
ciam questões ambientais contemporâneas e têm 
repercussão direta na saúde e na qualidade de vida 
da comunidade local.
Nesse contexto socioambiental, proliferam-se as 
habitações precárias. O resultado é um aumento do 
número de famílias expostas a inúmeros fatores de 
risco à saúde relacionados à qualidade das habita-
ções, como condições térmicas, umidade, presença 
de mofo, má ventilação, grande adensamento de 
indivíduos por cômodo, infestações por insetos e 
roedores, além de fatores associados à não disponi-
bilidade de serviços básicos essenciais, como água, 
esgoto e coleta de lixo (Abrasco, 2009).
Com a situação descrita, os gestores de saúde 
devem ampliar suas ações de promoção da saúde. 
Conforme advertem Ianni e Quitério (2006), não 
apenas as inter-relações entre degradação ambien-
tal e saúde já estão estabelecidas, mas também, 
em contrapartida, a compreensão do quão é vital 
a manutenção da integridade dos ecossistemas e a 
preservação da biodiversidade, garantindo a con-
tinuidade dos serviços ambientais e o suporte ao 
modo de vida de comunidades tradicionais.
No ambiente, os processos de produção e de 
desenvolvimento econômico e social interferem 
nas relações ecológicas, ao determinarem e con-
tribuírem para a existência de condições de risco 
que influenciam o padrão e os níveis de saúde das 
populações, que podem sofrer alterações no seu 
perfil de morbimortalidade, com base em diferentes 
fontes e modalidades de poluição (acumulação dos 
elementos abióticos causadores de agravos) e de 
contaminação (presença de agentes biológicos de 
doenças) (Araújo et al., 2009).
A ampliação do desmatamento, queimadas, resí-
duos sólidos domésticos, ampliação de agricultura 
e agrotóxicos e poluição das fontes de água (rios e 
córregos) são fatores que estão associados ao au-
mento de doenças tropicais e negligenciadas, como 
a malária, e as doenças infectocontagiosas, como a 
diarreia. Considera-se, ainda, que a contaminação 
do ambiente por poluentes químicos (resíduos de 
inseticidas e remédios, por exemplo), é um impor-
tante fator na geração de agravos à saúde.
O Quadro 4 apresenta a visão de planejamento 
dos gestores municipais sobre as ações em saúde 
ambiental e sua relação com o acesso aos recursos 
financeiros disponíveis, caracterizado por uma 
forte dependência dos recursos oriundos do Estado 
e da União.
O DSC evidencia que o planejamento de saúde 
ainda está atrelado ao financiamento com recursos 
oriundos do Estado e da União, eximindo o muni-
cípio de planejar ações e desenvolver estratégias e 
ligando a melhoria das condições de saúde locais 
à necessidade de financiamento federal, mediante 
aprovação de projetos.
O DSC também reafirma a inexistência de 
recursos municipais e consequente dependên-
cia do financiamento federal. Ou seja, a promo-
ção à saúde depende da realização de projetos 
ligados a programas federais de saúde mediante 
financiamento. Cabe, então, aos municípios, apenas 
executá-los.
Quadro 4 – Gestores do Consórcio Intermunicipal de Saúde Região Tocantins Araguaia e o planejamento ao 
acesso a recursos financeiros e o desenvolvimento de ações de atenção básica em saúde ambiental
DSC
Primeiramente, é feito o levantamento, faz o projeto, projetos por escrito, tanto programáticos como financeiros, são 
encaminhados a Brasília para conseguir verbas, e depois de aprovados para realização das atividades, […] A gente planeja nossa 
ações em saúde, que dura por quatro anos. São uma série de ações, só que o dinheiro que você recebe é muito pouco, não dá 
nem para pagar o servidor e disponibilizar os serviços,  normalmente aqui o município que faz. […] Na verdade, a gente faz 
um plano de quatro anos de saúde e a gente acaba englobando algumas questões ambientais, mais não há algo específico na 
saúde ambiental […] Tem uma secretaria responsável por isso, eu não sei nem te responder como é que fazem lá, tem o secretário 
e o coordenador de meio ambiente […] Os programas de saúde ambiental são discutidos com a equipe, gerando a base para 
elaboração de um plano RAD. A implementação só não é mais efetiva por falta de mão de obra.
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Essa constatação permite a percepção de gesto-
res sem iniciativas, sem planejamento e sem ações 
ou estratégias próprias ao município, o que, em 
parte, evidencia o não investimento municipal em 
saúde, com base no registro de falta de profissio-
nais de saúde ou parcos recursos para salários. O 
fato de apenas cumprir projetos e programas evi-
dencia o desvinculamento da Secretaria de Saúde 
na própria promoção à saúde e o desvinculamento 
das demais secretarias que poderiam ser envol-
vidas em ações dentro dos projetos e programas 
financiados pelo MS.
O CIS constitui-se numa iniciativa autônoma 
de municípios que se associam para gerir e prover 
serviços especializados e de apoio a diagnóstico 
de maior densidade tecnológica à população das 
municipalidades participantes, de forma conjunta.
Do ponto de vista legal, os consórcios são pessoas 
jurídicas de direito privado, permitindo-lhes maior fle-
xibilização administrativa, contratação de pessoal se-
gundo a lógica de mercado, com pagamento de salários 
competitivos aos especialistas, inclusive oferecendo 
bônus por produtividade, o que tenderia a melhorar o 
desempenho dos profissionais e elevar a qualidade dos 
serviços oferecidos (Rodrigues, 2012; Teixeira, 2003).
O Quadro 5 apresenta os principais interlocu-
tores envolvidos com a temática saúde ambiental, 
citados pelos gestores como forma de evidenciar o 
nível de responsabilidade no processo de planeja-
mento das ações de promoção à saúde ambiental.
Quadro 5 – Percepção dos gestores do Consórcio Intermunicipal de Saúde Região Tocantins Araguaia quanto 
aos principais interlocutores
DSC
Prefeitura Municipal, Secretaria de Meio Ambiente, Agente Comunitário de Saúde […] A rádio comunitária, comerciantes, 
as igrejas né, e as associações comunitárias de moradores diretamente […] A Prefeitura, a Secretaria de Saúde, os agentes 
de endemias […] Tem o agente de vigilância de endemias e o coordenador da vigilância de saúde […] O coordenador de 
Vigilância […] Secretaria de Saúde juntamente com as secretarias, o controle de zoonoses, a vigilância epidemiológica, saúde do 
trabalhador, atenção básica.
O DSC aponta para diferentes interlocutores, com 
funções e atribuições diferenciadas e estruturadas 
conforme suas especificidades. Pode-se organizar 
esses interlocutores em dois conjuntos: (a) poder 
público, constituído pela Prefeitura, a Secretaria 
de Saúde, Secretaria de Meio Ambiente e seus pro-
fissionais; (b) sociedade civil, ou seja, constituído 
pelas igrejas, comerciantes, emissoras de rádio, 
associações comunitárias e moradores municipais.
Ao apontar as prefeituras como os primeiros 
ou principais interlocutores, o DSC denota uma 
dependência direta do planejamento das ações de 
promoção à saúde à figura do prefeito, limitando, 
em parte, o planejamento e/ou condicionando-o à 
percepção que esse ator social possui sobre os ser-
viços de saúde e, por conseguinte, dos recursos que 
poderiam ser destinados a esses serviços.
Aqui, um desafio ao Consórcio: mobilizar a socie-
dade civil organizada para um estudo da situação 
da saúde ambiental nos municípios, de forma a 
planejar ações de promoção à saúde.
O Quadro 6 apresenta o nível de conhecimento 
que os gestores possuem sobre a Ação Primária em 
Saúde Ambiental (APRIMA), o que vai interferir no 
planejamento e realização de práticas integradas 
entre diferentes secretarias municipais na promo-
ção à saúde ambiental.
O DSC evidencia que os entrevistados pouco ou 
nada conhecem sobre a existência da APRIMA e de 
sua estratégia, o que contribui para a inexistência 
de trabalhos coletivos entre as diferentes secreta-
rias municipais na promoção à saúde ambiental.
Fica evidente a existência de um “nó crítico” 
quanto ao desconhecimento do conceito de APRIMA 
pelos gestores municipais entrevistados. Nesses 
casos, faz-se necessário o desenvolvimento de ações 
de capacitação no âmbito do Conselho Estadual 
de Saúde e outras instâncias de controle social; 
fortalecer os movimentos populares; estabelecer 
parcerias com a sociedade civil; trabalhar a inserção 
da “Política Nacional de Saúde Ambiental” nos três 
níveis de governo, com base em um modelo pedagó-
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gico que contemple seus princípios e  diretrizes e a 
capacitação de multiplicadores que tenham vivência 
no controle social; estabelecer as possibilidades 
de integrar a discussão e a construção de modelos 
econômicos sustentáveis à saúde ambiental e fo-
mentar financiamentos com critérios de utilização 
de “tecnologias limpas” (Brasil, 2007, p. 49). 
O Quadro 7 mostra as formas de enfrentamento 
dos problemas ambientais municipais desenvolvi-
das pelos gestores e seu grau de comprometimento 
com a saúde ambiental.
O DSC reafirma o território administrativo, o mu-
nicípio, inexistindo uma visão ou percepção da área 
de abrangência do Consórcio para além dos limites 
e fronteiras municipais. Nesse caso, o problema, 
quando existe, é sempre “do outro município”, e 
nunca do apontamento das ações concretas desen-
volvidas pelo município de sua responsabilidade 
administrativa. Ou seja, “[…] quando o outro ou 
todos, concomitantemente, fizerem” os problemas 
serão resolvidos, e o Consórcio funcionará na sua 
plenitude, ou seja, alcançará os seus propósitos.
Os consórcios públicos de saúde foram definidos 
por Rocha e Faria (2004) como a união ou associação 
de dois ou mais entes federados visando à resolução 
Quadro 6 – Gestores do Consórcio Intermunicipal de Saúde Região Tocantins Araguaia e o conhecimento sobre 
a APRIMA/Atenção Primária em Saúde Ambiental
DSC
Sim, o objetivo dela é tá unificando as ações dos agentes de vigilância em saúde, que é o agente de endemias, como os agentes 
comunitários visando levar pra dentro da casa do morador ações e informações […] Conhecimento da rede APRIMA, recebendo 
informações através de vídeos, porém sem a implementação de nenhuma medida […] Não, não tenho […] Não tenho! Nossa 
professora, esse trabalho é difícil mesmo […] Não, não primeira vez que eu vejo falar […] Até o momento, não conheço essa 
termologia […] Não, ainda não ouvi falar.
de problemas de gestão e prestação de serviços em 
uma região específica. Eles representam a busca de 
objetivos comuns, mediante a utilização cooperada 
de recursos humanos, planejamento regional cole-
tivo e materiais disponíveis.
A superação dos limites e das fronteiras do 
Consórcio, em termos de ações e estratégias de 
promoção à saúde ambiental, tem se mostrado 
uma questão de grande dificuldade na realização 
e monitoramento das políticas públicas de saúde, 
repercutindo na dinâmica política, econômica e 
assistencial, mas que, em geral, causa problemas na 
execução dos planos e programas de saúde.
Ao longo do desenvolvimento da pesquisa, al-
guns entraves emergiram e exigiram superação, 
por exemplo:
A organização da estrutura dos serviços de saúde 
de alguns municípios estudados não apresentava 
um coordenador da atenção básica, permitindo 
uma alta rotatividade de pessoas contratadas por 
influências políticas;
Dificuldade de cumprimento das agendas das 
entrevistas, causada por indisponibilidade dos gesto-
res que participariam da pesquisa, obrigando novos 
agendamentos e atrasando o cronograma de trabalho.
Quadro 7 – Gestores do Consórcio Intermunicipal de Saúde Região Tocantins Araguaia e o enfrentamento dos 
problemas ambientais regionais
DSC
Então, quando esse consórcio realmente funcionar, nós vamos ter assim um, um meio ambiente, bem mais amenizado […] A gente 
precisa avançar com o consórcio, para controles de queimadas, controle de qualidade de água, que seja do solo, que seja do ar […] 
Tiver um compromisso dos gestores, não só do município, não das regiões, pensando no futuro do Brasil […] Quando o consórcio 
trabalhar a questão financeira, da captação de recursos junto às instâncias governamental, municipal, estadual e de orientação dos 
municípios. […] Quando todos entenderem que saúde é trabalhar estratégias.
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Considerações finais e 
recomendações
Os consórcios intermunicipais ocupam uma posi-
ção estratégica na estrutura hierárquica organizacio-
nal dos municípios, permitindo o desenvolvimento de 
estratégias e práticas intersetoriais. Esses consórcios 
têm autonomia necessária para a construção de parce-
rias e planejamento que vão além do limite político e 
administrativo dos municípios, o que é imprescindível 
para uma abordagem em saúde ambiental.
Este estudo, de abordagem qualitativa, propôs 
uma aproximação descritiva da realização da saúde 
ambiental no Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Cerrado Araguaia Tocantins, uma discussão ainda 
incipiente no cenário acadêmico atual.
Os resultados obtidos apontam para uma dicoto-
mia entre a visão do tema expressa pelas normas e 
pela legislação vigente e sua respectiva operacionali-
zação, por meio de ideias centrais contidas nos discur-
sos dos sujeitos municipais do consórcio pesquisado. 
Não é identificada uma simetria entre o discurso dos 
diferentes sujeitos e o discurso contido nos referen-
ciais teóricos das políticas públicas de saúde.
A análise do DSC gerado pelas entrevistas aponta 
para a manutenção do binômio saúde-doença e não 
à sua ampliação e superação com base na compre-
ensão da relação ambiente-saúde como fatores in-
trinsicamente relacionados e fundamentais à saúde 
ambiental, além de identificar estratégias para a 
reversão do modelo assistencial brasileiro vigente.
Os resultados apontam, também, para questões 
relacionadas à incorporação da saúde ambiental pe-
los consórcios intermunicipais, mas, principalmente, 
à capacidade do SUS de modificar o modelo de aten-
ção e caminhar na direção da implantação e imple-
mentação do modelo da vigilância em saúde. Nesse 
sentido, faz-se necessário que os diferentes sujeitos 
envolvidos, incluindo os que atuam no consórcio 
pesquisado, tenham clareza da sua participação de 
maneira ativa, e que as estruturas organizacionais 
possam subsidiar as estratégias intersetoriais neces-
sárias para responder às demandas dos problemas 
atuais da saúde, incluindo os problemas ambientais.
O DSC evidenciou que o planejamento de saúde 
ainda está atrelado ao financiamento com recursos 
oriundos do Estado e da União, eximindo o município 
de planejar ações e desenvolver estratégias, ligando 
a melhoria das condições de saúde locais à necessi-
dade de financiamento federal mediante aprovação 
de projetos. Essa constatação permite a percepção de 
gestores sem iniciativas, sem planejamento, sem ações 
e estratégias próprias no município, observado na au-
sência de investimento municipal em saúde, falta de 
profissionais de saúde e parcos recursos para salários.
Por fim, o DSC evidencia que os gestores pouco 
ou nada conhecem sobre a APRIMA e suas es-
tratégias, o que contribui para a inexistência de 
trabalhos coletivos entre as diferentes secretarias 
municipais na promoção à saúde ambiental. Assim, 
faz-se necessário o desenvolvimento de ações de 
capacitação no âmbito do Conselho Estadual de 
Saúde e outras instâncias de controle social.
O SUS enfrenta o desafio de modificar o modelo 
assistencial, ainda hegemônico, nas práticas atuais 
de saúde. Para efetivar essas mudanças, elas devem 
ser concomitantes com as modificações no processo 
de formação dos profissionais de saúde, que ainda 
se encontra centrado na óptica assistencial.
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